
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2736674 - PR (2024/0329859-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : SARA OTRANTO ABRANTES - PR077156

TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179
ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO - SP207267
MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748
BEATRIZ DE PAULA ALMEIDA RIBEIRO - SP414823

AGRAVADO : CICERO ASSIS PACHECO
AGRAVADO : FREDERICO TRUMAN FILHO
AGRAVADO : IVONI BASEGGIO
AGRAVADO : JOAQUIM CORREA MARQUES
AGRAVADO : JOSE APARECIDO BORGES
AGRAVADO : MARIANA DA SILVA MELOCA TRUMAN
ADVOGADA : GIORGIA ENRIETTI BIN BOCHENEK - PR025334

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIO JURÍDICO DE
CESSÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO.
AGENTE FINANCEIRO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal, no qual se alega: (i) necessidade de
formação de litisconsórcio passivo necessário com o agente
financeiro (violação ao  do CPC); (ii) inaplicabilidade do art. 114
Código de Defesa do Consumidor e indevida inversão do ônus da
prova (afronta ao  I, do CPC); e (iii) ilegitimidade ativa para art. 373,
a causa (vulneração do  VI, do CPC). art. 485,
2. A decisão de inadmissibilidade entendeu que a pretensão
recursal esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ, que vedam
o reexame de cláusulas contratuais e de fatos e provas.
3. A parte agravante sustentou que as Súmulas 5 e 7 do STJ não
se aplicam ao caso, pois a análise da ilegitimidade ativa decorre
de normas processuais e a formação de litisconsórcio passivo com
o agente financeiro é entendimento consolidado do STJ. Alegou,
ainda, a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor e,
logo, da inversão do ônus da prova.
II. Questão em discussão

Documento eletrônico VDA52609731 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/11/2025 12:03:24
Publicação no DJEN/CNJ de 27/11/2025. Código de Controle do Documento: 656ef2d0-ae08-48fa-9ca2-12745733169a



4. A questão em discussão consiste em saber se a verificação da
alegada violação aos artigos 114, 373, I e 485, VI do Código de
Processo Civil demanda a interpretação de cláusulas contratuais e
o reexame de provas, atraindo os óbices das Súmulas 5 e 7 do
STJ.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ estabelece que a interpretação de
cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas são
incompatíveis com o recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7
do STJ.
6. O Acórdão recorrido, em consonância com a decisão de 1º
Grau, decidiu apenas que a existência de vinculação contratual
entre as partes seria analisada, a partir da verificação do
instrumento de cessão, no julgamento de mérito. Assim, como
imprescindível a interpretação da eficácia, a partir do princípio da
relatividade dos contratos, de negócio jurídico, o recurso especial
não pode ser conhecido, nos termos da Súmula n. 5/STJ.
7. Sobre a necessidade de formação de litisconsórcio passivo, o
Acórdão recorrido afirmou que não há conduta imputável ao
agente financeiro ou habitacional que o legitime a responder pela
demanda. Rever essa conclusão demandaria o reexame de fatos e
provas, providência vedada nesta via.
8. Constatado que o objeto da ação é o debate sobre a cobertura
securitária para danos a imóvel (e não o mútuo habitacional) e
que, segundo o Acórdão recorrido, a apólice de seguro está
vinculada ao ramo 68 (privado), sem afetação ao Fundo de
Compensação e Variações Salariais - FCVS, a análise da
incidência ou não do Código de Defesa do Consumidor exige o
reexame do conjunto fático-probatório.
IV. Dispositivo
9. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.18/11/2025  24/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .25 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal, no qual se alega: (i) necessidade de
formação de litisconsórcio passivo necessário com o agente
financeiro (violação ao  do CPC); (ii) inaplicabilidade do art. 114
Código de Defesa do Consumidor e indevida inversão do ônus da
prova (afronta ao  I, do CPC); e (iii) ilegitimidade ativa para art. 373,
a causa (vulneração do  VI, do CPC). art. 485,
2. A decisão de inadmissibilidade entendeu que a pretensão
recursal esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ, que vedam
o reexame de cláusulas contratuais e de fatos e provas.
3. A parte agravante sustentou que as Súmulas 5 e 7 do STJ não
se aplicam ao caso, pois a análise da ilegitimidade ativa decorre
de normas processuais e a formação de litisconsórcio passivo com
o agente financeiro é entendimento consolidado do STJ. Alegou,
ainda, a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor e,
logo, da inversão do ônus da prova.
II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se a verificação da
alegada violação aos artigos 114, 373, I e 485, VI do Código de
Processo Civil demanda a interpretação de cláusulas contratuais e
o reexame de provas, atraindo os óbices das Súmulas 5 e 7 do
STJ.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ estabelece que a interpretação de
cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas são
incompatíveis com o recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7
do STJ.
6. O Acórdão recorrido, em consonância com a decisão de 1º
Grau, decidiu apenas que a existência de vinculação contratual
entre as partes seria analisada, a partir da verificação do
instrumento de cessão, no julgamento de mérito. Assim, como
imprescindível a interpretação da eficácia, a partir do princípio da
relatividade dos contratos, de negócio jurídico, o recurso especial
não pode ser conhecido, nos termos da Súmula n. 5/STJ.
7. Sobre a necessidade de formação de litisconsórcio passivo, o
Acórdão recorrido afirmou que não há conduta imputável ao
agente financeiro ou habitacional que o legitime a responder pela
demanda. Rever essa conclusão demandaria o reexame de fatos e
provas, providência vedada nesta via.
8. Constatado que o objeto da ação é o debate sobre a cobertura
securitária para danos a imóvel (e não o mútuo habitacional) e
que, segundo o Acórdão recorrido, a apólice de seguro está
vinculada ao ramo 68 (privado), sem afetação ao Fundo de
Compensação e Variações Salariais - FCVS, a análise da
incidência ou não do Código de Defesa do Consumidor exige o
reexame do conjunto fático-probatório.
IV. Dispositivo
9. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por REGIANE
CRISTINA ROCHA FRANCEZ contra decisão que inadmitiu o recurso especial.

O Recurso Especial foi interposto com fundamento no artigo 105, inc. III,
alínea a, da Constituição Federal.

A parte recorrente alegou que o Acórdão recorrido violara os artigos: (i) 1º
da  e  (competência da Justiça Federal e Lei nº 12.409/2011  Lei nº 13.000/2014
ingresso da Caixa Econômica Federal); (ii) 114 do Código de Processo Civil (formação
de litisconsórcio passivo necessário com o agente financeiro); (iii) 373, I, do Código de
Processo Civil, sustentando a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor e
indevida inversão do ônus da prova; e (iv) 485, VI, do Código de Processo Civil.

A Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná não
admitiu o recurso especial por entender que: (I) quanto à competência e ao ingresso da
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Caixa Econômica Federal, o acórdão recorrido está em conformidade com a orientação
firmada em recursos repetitivos do Superior Tribunal de Justiça (art. 543-C do

 I, b, do , impondo-se a negativa de seguimentoCPC/1973;  art. 1.030,  CPC/2015)
nessa parte; (II) os demais temas esbarram em óbices sumulares, notadamente a

 (necessidade de reexame de fatos e provas para reconhecer aSúmula nº 7/STJ
legitimidade passiva do agente financeiro e para afastar a aplicação do CDC e a
inversão do ônus da prova) e a  (necessidade de interpretação de Súmula nº 5/STJ
cláusulas contratuais para afastar a ilegitimidade ativa).

No Agravo em Recurso Especial, a parte agravante contrapôs que não
incidem as Súmulas nº 5 e nº 7 do STJ, porque a análise da ilegitimidade ativa
depende de normas processuais e a formação de litisconsórcio com o agente
financeiro, em ações por vícios construtivos, decorre de entendimento consolidado do
STJ. Ao final, sustentou ser inaplicável o Código de Defesa do Consumidor e indevida
a inversão do ônus da prova, bem como destacou a natureza aleatória do contrato de
seguro.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, não art. 1.042,
há informação sobre a manifestação da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

De partida, assinala-se que o presente agravo em recurso especial não
tem como objeto a alegada violação aos artigos 1º da  e da Lei nº 12.409/2011

 (competência da Justiça Federal e ingresso da Caixa EconômicaLei nº 13.000/2014
Federal), pois, no ponto, houve a negativa de seguimento ao recurso especial com
suporte no artigo 1.030, I, "b", do Código de Processo Civil e a parte agravante
interpôs, perante a Corte de origem, o único recurso cabível: agravo interno.

Sobre a matéria devolvida à análise desta Corte, a análise dos
argumentos recursais não indica a existência de fundamentos que sustentem a
reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos transcrevo para que passem a fazer
parte da presente decisão:

(...)

3. b) Da mencionada ofensa ao artigo 114 do Novo Código de Processo
Civil:
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De acordo com a mais recente jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, o agente financeiro somente terá legitimidade passiva 'ad
causam’ quando tenha, além de liberado recursos para a construção,
atuado no projeto, execução ou fiscalização do empreendimento.

Confira-se:

(...)

Assim, não tendo o acórdão recorrido mencionado que o agente
financeiro - COHAPAR - assumiu qualquer outra obrigação contratual, a
inadmissão do recurso é medida que se impõe, nos termos da Súmula 7
do Superior Tribunal de Justiça.

3.c) No que se refere à apontada inaplicabilidade da legislação
consumerista, o Tribunal Superior firmou orientação no sentido de que,
"Quanto à aplicação do Código de Defesa do Consumidor e à
necessidade de inversão do ônus da prova, conforme pleiteado pelos
recorrentes e afastado pelas instâncias de origem, é de se concluir que a
análise das razões recursais demandaria necessária incursão nos
aspectos fáticos da lide, hipótese vedada pela " (AgRg Súmula n. 7/STJ
no  Rei. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, REsp n. 1.306.657/RJ,
Terceira Turma, D Je 26.09.2012).

3.d) Da apontada negativa de vigência ao artigo 485, inciso VI do Novo
Código de Processo Civil: Não prospera a alegação de ilegitimidade
ativa, uma vez que, para desconstituir a conclusão, no sentido de que
"(...) em relação à legitimidade dos agravados deve-se aplicar a teoria da
asserção, conforme acertadamente decidiu o MM. Juízo "a quo" (...) caso
fique comprovada a não vinculação contratual dos agravados com a
agravante, no final do processo, ocorrerá a improcedência da ação em
relação à recorrente" (fl. 321), imprescindível seria analisar cláusulas
contratuais, o que não se admite na via eleita, ante o óbice contido na
Súmula 5 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial interposto
por COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS, ressaltando que apenas
em relação à competência a negativa de seguimento se deu com base
no artigo 1030, inciso I, alínea "b" do novo Código de Processo Civil
(artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973).

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.
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Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Em primeiro lugar, quanto à alegação de violação ao artigo 485, inciso VI,
do Código de Processo Civil, em razão de suposta ilegitimidade ativa da parte
recorrida, de fato, incide o óbice da Súmula n. 5/STJ.

A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito
e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 4/2/2025,  19/2/2025.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 DO STJ.
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7
DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços de
insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado, demanda a
reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das
cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.555.823/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No presente feito, a análise da pretensão recursal, no ponto, demanda a
revisão do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível
com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Isso, porque, no estágio inicial em que se encontrava o processo, o
Acórdão recorrido decidiu apenas, na mesma linha da decisão de 1º Grau, que a
existência de vinculação contratual entre as partes seria analisada, a partir da
verificação do instrumento de cessão, no julgamento de mérito.

Assim, como imprescindível a interpretação da eficácia, a partir do
princípio da relatividade dos contratos, de negócio jurídico, o recurso especial não
pode ser conhecido, nos termos da Súmula n. 5/STJ.

Por sua vez, quanto aos artigos 114 e 373, inciso I, do Código de
Processo Civil, o exame das questões, com efeito, demanda o reexame do conjunto
fático-probatório do processo, procedimento incompatível com o entendimento firmado
pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
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De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
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ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
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AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Isso, porque o Acórdão se baseou em questões de fato para a decisão da
controvérsia, fundamentando que não há conduta imputável ao agente financeiro ou
habitacional que o legitime a responder pela demanda, bem como que, presente a
hipossuficiência da parte agravada, legitima-se a incidência do Código de Defesa do
Consumidor.

Assinale-se, ainda, que o objeto da ação é o debate sobre a cobertura
securitária para danos a imóvel (e não o mútuo habitacional) e que, segundo o
Acórdão recorrido, a apólice de seguro está vinculada ao ramo 68 (privado), sem

Documento eletrônico VDA52402650 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/11/2025 12:10:57
Código de Controle do Documento: d256ce98-a2a5-4f43-ba49-64e7a64d1ae0



afetação ao Fundo de Compensação e Variações Salariais - FCVS, o que impede a
análise da incidência ou não do Código de Defesa do Consumidor sem o reexame do
conjunto fático-probatório.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso, no ponto.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 18/11/2025  24/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO - SP207267

MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748
SARA OTRANTO ABRANTES - PR077156
TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179
BEATRIZ DE PAULA ALMEIDA RIBEIRO - SP414823

AGRAVADO : CICERO ASSIS PACHECO
AGRAVADO : FREDERICO TRUMAN FILHO
AGRAVADO : IVONI BASEGGIO
AGRAVADO : JOAQUIM CORREA MARQUES
AGRAVADO : JOSE APARECIDO BORGES
AGRAVADO : MARIANA DA SILVA MELOCA TRUMAN
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ADVOGADA : GIORGIA ENRIETTI BIN BOCHENEK - PR025334

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 24/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025
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